· LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO: Artigo 221.

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade social, que afiança proteção social como

direito de cidadania de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, regulamentados pela Lei

Federal 8.742/93, deve ser garantida pelo município cabendo-lhe:

I - estabelecer a assistência social no município como política de direitos de proteção social a ser

gerida e operada através de: comando único com ação descentralizada nas regiões administrativas do

município; reconhecimento do Conselho Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de Assistência

Social dentre outras formas participativas; subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado pelo

Conselho Municipal; integração e adequação das ações estaduais e federais no campo da assistência social no

âmbito da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas sociais, urbanas, culturais e de

desenvolvimento econômico do município; manutenção da primazia da responsabilidade pública face às

organizações sem fins lucrativos;

II - garantir políticas de proteção social não contributivas através de benefícios, serviços, programas

e projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho,

mantendo sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos sociais de pessoas e segmentos fragilizados e

sem acesso a bens e serviços produzidos pela sociedade;

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema não contributivo de transferência de

renda através de benefícios a quem dele necessitar, tais como:

a) para complementação de renda pessoal e familiar;

b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco pessoal e social;

c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos a adolescentes, jovens, desempregados, população

em situação de abandono e desabrigo;

d) benefícios em caráter eventual para situações de emergência como: decorrentes de calamidades públicas,

morte familiar (auxílio-funeral) e necessidades circunstanciais consideradas de risco pessoal e social;

e) auxílio-natalidade para famílias mono e multinucleares em situação de risco;

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada de parceria rede qualificada de serviços

sócio-assistenciais para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de autonomia aos diversos

segmentos sociais, atendendo o direito à eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços municipais;

V - manter programas e projetos integrados e complementares a outras áreas de ação municipal para

qualificar e incentivar processos de inclusão social;

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e participativa com organizações sem fins

lucrativos, assegurando padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter público na ação;

VII - manter sistema de informações da política de assistência social da cidade, publicizando e

subsidiando a ação do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede sócio-assistencial. Compor tal

sistema com: indicadores sobre a realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, vulnerabilidade e

exclusão social; avaliação da efetividade e eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede sócioassistencial da cidade com acesso pela rede mundial de computadores.
